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Nº 70062775721 (N° CNJ: 0470135-74.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADMINISTRATIVO. ART. 20 DA LEI Nº 2.150/2013 DO MUNICÍPIO DE TERRA DE AREIA. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NO EXECUTIVO MUNICIPAL. REQUISITOS LEGAIS PARCIALMENTE VERIFICADOS.

1. O ordenamento constitucional vigente prima pelos valores da liberdade e da igualdade de todos perante à Lei, devendo a Administração Pública pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre outros.

2. Para garantia da igualdade, e como corolário do princípio da impessoalidade no acesso a cargos públicos, nosso Constituinte optou pela regra de provimento de cargos públicos mediante concurso público. De forma excepcional, admitiu, porém, a admissão direta mediante provimento em comissão, em situações restritas. Inteligência do art. 37, § 4º, da CF/88, reproduzida no art. 32 da Carta Estadual.

3. A exceção é admitida apenas para as funções de chefia, direção e assessoramento, sendo imperioso que as atribuições correspondentes sejam compatíveis com as referidas denominações. Além disso, é impositivo que reclamem o elemento subjetivo da confiança pessoal da autoridade nomeante sobre a pessoa do contratado, porquanto a referida espécie é de livre nomeação e exoneração.

4. Permitir que a exceção vire regra, e que as atribuições típicas dos cargos de carreira venham a ser exercidas por detentores de cargos em comissão, é violar a Carta Magna e burlar a regra do concurso público, o que não se pode admitir.

5. No caso, as atribuições referentes aos cargos de “Assessor Administrativo” e “Chefe de Setor” não se mostram compatíveis com o provimento em comissão, pois são atividades meramente burocráticas, a teor das atribuições previstas para tais cargos. É irrelevante a nomenclatura dada ao cargo, para efeito de enquadramento da situação na regra ou na exceção. 

6. Já as atribuições dadas aos cargos de “Dirigente de Núcleo” e “Diretor de Departamento”, consoante a descrição das atribuições a eles inerentes, permitem concluir que são compatíveis com a natureza do provimento escolhido.

7. Logo, o pedido procede apenas em parte.

UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial
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	MUNICIPIO DE TERRA DE AREIA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TERRA DE AREIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente o pedido, declarando a inconstitucionalidade de parte do art. 20 da Lei 2.150, de 30/12/2013, e de parte do Anexo II da mesma Lei, do Município de Terra de Areia, no que tange ao provimento em comissão dos cargos de “Assessor Administrativo” e “Chefe de Setor”. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Isabel Dias Almeida, Altair de Lemos Júnior, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 06 de julho de 2015.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE promovida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, tendo por objeto parte do art. 20 da Lei nº 2.150, de 30 de dezembro de 2013, bem como parte do respectivo Anexo II, do Município de Terra de Areia.

Referida norma estabelece o “novo Plano de Carreira dos Servidores do Município, consolida a legislação do quadro de cargos e funções públicas, e dá outras providências”. A impugnação do demandante cinge-se ao comando que prevê o provimento em comissão dos cargos de Dirigente de Núcleo, Chefe de Setor, Assessor Administrativo e Diretor de Departamento. Sustenta, o proponente, que não basta a “denominação” do cargo fazer referência os termos “chefia, direção e/ou assessoramento”, sendo necessário que as atribuições de tais cargos sejam efetivamente aquelas de natureza excepcional e especial que autorizam o seu preenchimento sem concurso público, mediante livre nomeação e exoneração, o que não é o caso dos autos, notadamente em relação aos quatro cargos mencionados. Reproduz as atribuições de cada um (dadas pelo Anexo II da sobredita Lei), confrontando-as com o disposto nos artigos 8º, 20, §4º e 32, da Constituição Estadual, e 37, II e V, da Constituição Federal. Cita doutrina e jurisprudência e pede o provimento da ação, com a “retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 30 da Lei 2.150, de 30 de dezembro de 2013, do Município de Terra de Areia, bem como de parte de seu anexo II, no que se refere aos cargos de provimento em comissão de Dirigente de Núcleo, Chefe de Setor, Assessor Administrativo e Diretor de Departamento”, por afronta aos mencionados dispositivos constitucionais.

Não houve pedido de liminar. Foram determinadas as providências do art. 213, §2º, do RITJRGS (fl. 81).

Citado, o Procurador-Geral do Estado manifestou-se às fls. 90/97, discorrendo sobre a presunção de constitucionalidade das leis, e asseverando que a norma impugnada não contém a mácula alegada pelo Procurador-Geral de Justiça, sendo as atribuições dos cargos impugnados compatíveis com o provimento em comissão. Pugna pela improcedência da pretensão. 

O Município de Terra de Areia, por sua vez, manifestou-se às fls. 101/110, acostando os documentos de fls. 111/146. Em preliminar, argúi a inépcia da inicial, por falta de identificação e fundamentação do objeto. No mérito, defende a constitucionalidade da norma impugnada. Esclarece que o Ministério Público já ingressara anteriormente com a ADI 70060806429 com o propósito de declaração de inconstitucionalidade das leis municipais nº 2.131/13 e 2.140/13, em relação aos cargos em comissão de Diretor Geral da Agricultura e Pesca, Diretor Geral de Obras e Infra Estrutura, Diretor Geral da Vigilância Sanitária, Diretor Geral da Saúde, Diretor de Departamento e Diretor Geral de Secretaria, entendendo que os mesmos estariam em descompasso com os requisitos constitucionais. Tal demanda foi extinta sem julgamento do mérito em face da perda do objeto. Isso, porque no ano de 2013, a Administração Municipal estava realizando estudos técnicos, seguindo orientação do TCE e outros órgãos de assessoramento dos municípios, para a instituição de um novo Plano de Carreira dos Servidores Municipais, dos quais resultaram a instituição de um novo quadro de cargos em comissão, disciplinado pela Lei 2.150/13. 

Publicada a nova Lei, vem novamente o MP questionar a novel legislação, impugnando o provimento em comissão dos cargos de “Dirigente de Núcleo, Chefe de Setor, Assessor Administrativo e Diretor de Departamento”. Sustenta não prosperar a demanda, pois as atribuições dos referidos cargos são compatíveis com a espécie de provimento prevista. Discorre sobre entendimentos doutrinários e jurisprudenciais. Destaca as atribuições de cada um dos cargos impugnados, comparando-os com os existentes em outros Poderes. Assevera que o cargo de “Dirigente de Núcleo” também existe na estrutura de CCs do Tribunal de Justiça, equivalendo ao “Chefe de Equipe” criado pela Lei Estadual nº 11.291/98; o cargo de “Assessor Administrativo”, por sua vez, existe na estrutura do Tribunal de Contas do Estado, exatamente com as mesmas atribuições conferidas pela lei municipal em debate; o mesmo ocorre com o cargo de “Diretor de Departamento”, que tem equivalência com o de mesma denominação na estrutura do Poder Judiciário gaúcho, conforme Lei 12.041/2003. Junta a cópia da Lei Municipal nº 1.283, de 11/01/2005 (que altera a Estrutura Administrativa da Prefeitura de Terra de Areia e dá outras providências), e do Decreto nº 045/2010 (que “Reestrutura o Regimento Interno dos Órgãos que constituem a Estrutura Administrativa Básica do Município e dá outras providências”). Pede a improcedência da ação.

Após, o Procurador-Geral de Justiça exarou manifestação final (fls. 148/152), refutando os argumentos da PGE e da PGM, e pugnando pelo provimento da ação.
É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes Colegas.

De início, rejeito a preliminar de inépcial da petição inicial argüida pelo Município de Terra de Areia.

Isso porque, ao contrário do que sustenta, a peça portal indicou claramente o seu objeto (declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 20 da Lei 2.150/2013 e da parte correspondente do seu Anexo II, no que tange ao provimento em comissão dos cargos de ‘Dirigente de Núcleo’, ‘Chefe de Setor’, ‘Assessor Administrativo’ e ‘Diretor de Departamento’), bem como os fundamentos nos quais alicerçada a sua tese (incompatibilidade das atribuições dos referidos cargos com o provimento em comissão, pois são atividades típicas, permanentes e de cunho burocrático a serem realizadas por servidores de carreira [investidos por concurso público, e com a garantida de estabilidade), permitindo o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório.

Passo ao mérito:

A matéria de fundo é conhecida desse Órgão, e com freqüência é enfrentada em situações similares. 

Trata-se de analisar se os cargos impugnados (criados pelo artigo 20 da Lei Municipal nº 2.150/2013 e definidos em seu Anexo II) contêm atribuições típicas e compatíveis com o provimento em comissão ou não.

São eles: 

1. Dirigente de Núcleo:

 
Atribuição: Dirigir equipes estruturadas de trabalho, orientando e coordenando ações, favorecendo e oportunizando a racionalização dos respectivos serviços.
2. Chefe de Setor:

Atribuição: Chefiar as atividades correlatas ao órgão, na área administrativa, transporte, pessoal e equipamentos rodoviários; dirigir, orientar e controlar a distribuição de serviços em órgãos administrativos, de saúde, ação social, de transporte e obras rodoviárias, orientar e fiscalizar os serviços de veículos, equipamentos e maquinário e desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.
3. Assessor Administrativo:

 
Atribuição: Prestar junto ao Secretário Municipal e Diretor Geral serviços de assessoria técnica e administrativa em assuntos de maior complexidade e desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.
4. Diretor de Departamento:

 
Atribuição: Dirigir e coordenar os trabalhos do órgão que lhe é subordinado, responsabilizando-se pelo desempenho eficiente e eficaz dos trabalhos que lhe são afetos, promovendo o aperfeiçoamento dos serviços sob sua direção
Pois bem.

É cediço que nosso ordenamento constitucional, após estabelecer a regra do concurso público para o acesso a cargos públicos, admite, como exceção, o provimento de cargos em comissão (art. 37, II, parte final, da CF/88). Contudo, isto se dá somente em situações específicas e especiais, ou seja, unicamente para o exercício de funções de chefia, direção e/ou assessoramento em atividades de confiança. 

A doutrina, esmiuçando a norma, sobre esse ponto esclarece que não se trata de uma “confiança comum” exigida de todo e qualquer servidor público, mas de uma “confiança qualificada” pelo elemento subjetivo, consubstanciada na lealdade e comprometimento político (própria dos altos cargos), e que se mostra imprescindível para a própria consecução das diretrizes políticas traçadas pela autoridade nomeante
.

 A excepcionalidade se justifica porque o ingresso é permitido sem concurso público, já que o vínculo é pessoal, o que enseja, também, a possibilidade de exoneração ad nutum (imotivada e a qualquer tempo).

Por outro lado, não se pode olvidar que a regra fundamental e genérica é no sentido de que o serviço público seja realizado por servidor de carreira, devidamente admitido após a realização de concurso público, pois esse é o garantidor maior do princípio da impessoalidade, e também, da moralidade na Administração Pública. Logo, sempre que possível, deve-se optar pela concessão de funções gratificadas (quando o cargo/atribuição assim o exigir) em detrimento do provimento em comissão (pois esse é especial e excepcional).

Não é demais lembrar que não basta ter a denominação de “chefia, direção ou assessoramento” para caracterização das exceções. É necessário que as atribuições dos referidos cargos realmente sejam especiais e exijam a confiança pessoal do agente para a sua execução, conforme há muito vem decidindo a Corte Superior.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados (meramente a título exemplificativo):
“Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento” (AI 656.666-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 5.3.2012).

   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, II E V. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. LEI 15.224/2005 DO ESTADO DE GOIÁS. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-Psiquiátrico, Perito Médico-Clínico, Auditor de Controle Interno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito Psicológico, Enfermeiro e Motorista de Representação. Ofensa ao artigo 37, II e V da Constituição federal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV do art. 16-A da lei 15.224/2005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, na parte em que cria os cargos em comissão mencionados” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJe 7.6.2011).

   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente” (ADI 3.233, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJe 14.9.2007 – grifos nossos).

No caso dos autos, analisando as atribuições dos cargos impugnados sob o filtro das normas constitucionais aplicáveis e dos precedentes acima citados, tenho que assiste razão em parte ao Procurador-Geral de Justiça, porquanto padecem de inconstitucionalidade os cargos de “Assessor Administrativo” e de “Chefe de Setor”.

Explico:

No primeiro caso, porque a atribuição descrita para o cargo (assessoria técnica e administrativa em assuntos de maior complexidade e desempenho de ‘outras atividades correlatas’ que lhe forem atribuídas) – além de extremamente “abstrata” e “vaga”, mostra-se completamente incompatível com o nível de escolaridade previsto (ensino fundamental completo), bem como com o padrão de remuneração (mais alto que o de Dirigente de Núcleo, por exemplo, onde se exige ensino médio completo). 

Valho-me aqui da expressão utilizada pelo eminente Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70060336286: “está-se diante da conhecida ‘assessoria nenhuma’, equivalente, substancialmente, à omissão quanto às atividades efetivamente desempenhadas pelo titular do cargo.”

E não se venha argumentar que o TCE tem cargo idêntico, pois o cargo de “Assessor Administrativo V” daquele órgão exige formação superior para o seu preenchimento, conforme se infere da Lei  que o criou.

No segundo caso, porque as atribuições descritas têm cunho eminentemente burocrático, não necessitando da “confiança qualificada” para a sua realização. Logo, não só podem como devem ser realizadas por servidor do quadro (com acréscimo de FG, se for o caso e houver previsão legal), privilegiando, assim, o ingresso por concurso público.

Nesse sentido, já decidiu essa Corte:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NO EXECUTIVO MUNICIPAL. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. ART. 16, E ANEXO I, LEIS Nº 675/01 E 1.202/09, DO MUNICÍPIO DE AMARAL... Ver íntegra da ementa FERRADOR. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES E INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS QUANTO A DETERMINADOS CARGOS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afigura-se inconstitucional, em parte, a criação de cargos em comissão no art. 28, Lei nº 675/01 e Lei nº 1.202/09, ambas do Município de Amaral Ferrador, sem que correspondam, quanto a determinados casos, a efetivos cargos de direção, chefia ou assessoramento, ou, ainda, em dois casos, ausente a descrição das respectivas atribuições, o que enseja arbitrária geração de cargos não correspondentes aos ditames constitucionais, desvaliosa, de resto, a nomenclatura não correspondente à realidade. (Ação Direta de... Inconstitucionalidade Nº 70060336286, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 01/09/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DA SERRA. LEI MUNICIPAL N° 734/2012. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATIVIDADES TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. Cargos em comissão de Dirigente Atendimento e Apoio Escolas, Coordenador... Ver íntegra da ementa Atendimentos de Farmácia, Coordenador de Frotas e Veículos, Coordenador de Atividades Esportivas e Coordenador Geral Setor de Engenharia, previstos no artigo 1°, da Lei Municipal n° 734, de 24 de fevereiro de 2012, cujas atribuições emolduram unicamente atividades burocráticas e operacionais que devem ser providas por servidores efetivos e recrutados mediante concurso público, segundo os ditames constitucionais. Violação aos preceitos do art. 32 da Carta Estadual e 37, V, da Carta Federal. 2. Evitando descontinuidade administrativa, difere-se a eficácia do julgado para até 180 dias, contados da publicação do acórdão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051727626, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 25/11/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DEZESSEIS DE NOVEMBRO. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. A regra é o provimento de cargos públicos mediante concurso público. Inconstitucionalidade da criação de cargos em... Ver íntegra da ementa comissão para o exercício de atividades técnicas, burocráticas ou operacionais. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Malferimento insuperável aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Efeitos da declaração diferidos. Repercussão social. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. DIFERIMENTO DE NOVENTA DIAS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053847430, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 08/07/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 19 DA LEI MUNICIPAL N.º 818, DE 11 DE JUNHO DE 2007, E DE SEU ANEXO I, E DA LEI MUNICIPAL N.º 856, DE 18 DE MARÇO DE 2008, AMBAS DO MUNICÍPIO DE LAJEADO DO BUGRE. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 818, de 11 de junho de 2007, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal n.º 856, de 18 de março de 2008, e respectivo Anexo, do Município de Lajeado do Bugre, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento. DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PARA NÃO AFETAR GRANDE PARTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, EM PREJUÍZO À COLETIVIDADE, FIXANDO-SE O PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO. Como a presente ADIN ataca vários cargos em comissão, de vários setores administrativos do município, com o intuito de não obstaculizar o trabalho do Poder Executivo Municipal, com óbvios reflexos decorrentes, com grande prejuízo à comunidade porque os cargos não poderiam ser providos em comissão e haveria necessidade de abertura de concurso para os respectivos preenchimentos, com visível prejuízo à coletividade do município, difere-se a eficácia da decisão para o cumprimento do acórdão, com prazo fixado em seis meses para tanto a contar da publicação do presente acórdão. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, COM DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052609716, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 18/03/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 1.124/2010 DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT,20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO 06 MESES. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052545506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 29/04/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO REJEITADA. LEI MUNICIPAL N. 3.004 DE 04 DE AGOSTO DE 2009. MUNICÍPIO DE TAQUARI. INCONSTITUCIONALIDADE. CARGO DE GERENTE MUNICIPAL DE CONVÊNIOS. FUNÇÕES PERMANENTES E BUROCRÁTICAS, ESSENCIAIS ÀS ROTINAS DA MUNICIPALIDADE. PROVIMENTO EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT E §4º, E 32 CAPUT TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E AFRONTA AO ARTIGO 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048889851, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 29/10/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL REJEITADA. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047754379, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 29/10/2012)

Levo em consideração, ainda, o fato de que o legislador municipal sequer exigiu qualificação para o exercício do referido cargo de “chefe de setor” – o único requisito é que tenha, no mínimo, 18 anos de idade – o que não se mostra razoável e compatível com qualquer função de chefia, por evidente.

Quanto aos outros dois cargos – de “Dirigente de Núcleo” e “Diretor de Departamento”, penso que as atribuições a eles inerentes, consoante previsão legal, são compatíveis com o provimento em comissão. Rememorando, a legislação impugnada assim descreve as atribuições do cargo de Dirigente de Núcleo: 

“Atribuição: Dirigir equipes estruturadas de trabalho, orientando e coordenando ações, favorecendo e oportunizando a racionalização dos respectivos serviços.”

Já as atribuições do cargo de Diretor de Departamento são assim discriminadas: 
 “Atribuição: Dirigir e coordenar os trabalhos do órgão que lhe é subordinado, responsabilizando-se pelo desempenho eficiente e eficaz dos trabalhos que lhe são afetos, promovendo o aperfeiçoamento dos serviços sob sua direção”
Entendo que tais atribuições exigem a lealdade e comprometimento pessoal do executor da tarefa para com a autoridade nomeante, de modo a possibilitar que a política traçada pelo superior seja fielmente executada pelo ocupante do cargo (que irá dirigir as equipes a ele subordinadas, orientar e coordenar os trabalhos, conferindo unidade de orientação às atividades administrativas a serem desempenhadas). 
Nesse contexto, a ação procede, mas apenas em parte.

VOTO, pois, por julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE esta ADI, para declarar a inconstitucionalidade parcial do artigo 20 da Lei 2.150, de 30 de dezembro de 2013 do Município de Terra de Areia, e de seu Anexo II (na parte correspondente), no que tange ao provimento em comissão dos cargos de “Assessor Administrativo” e “Chefe de Setor”, por afronta aos artigos 8º, caput e parágravo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. 
DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS (REVISORA) - Acompanho integralmente o eminente Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062775721, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, DECLARANDO A INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ART. 20 DA LEI 2.150, DE 30/12/2013, E DE PARTE DO ANEXO II DA MESMA LEI, DO MUNICÍPIO DE TERRA DE AREIA, NO QUE TANGE AO PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS CARGOS DE ‘ASSESSOR ADMINISTRATIVO’ E ‘CHEFE DE SETOR’."






� Nesse sentido, MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 24ª ed. São Paulo: Malheiros Editores,1999, p. 373.


GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 16ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2011, pp. 326/326.
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